PARECER Nº 619, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 325, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Marcio Nakashima, o projeto em epígrafe pretende determinar a veiculação do número 180, da Central de Atendimento à Mulher, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos do Governo Federal, em locais públicos e privados e em veículos que atendem o transporte público, transporte por aplicativos e táxi, no âmbito do Estado.
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Defesa e dos Direitos das Mulheres, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 17 e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que almeja ampliar consideravelmente a divulgação do número telefônico da Central de Atendimento à Mulher.
Trata-se de iniciativa adequada para reforçar o combate à violência contra as mulheres, a qual apresenta estatísticas tão alarmantes quanto recalcitrantes, mesmo após mais de 10 anos do advento da Lei Maria da Penha.
Para isso, é imprescindível que as mulheres possuam informação sobre o canal ao qual possam recorrer em caso de necessidade, e que se sintam subjetivamente estimuladas a fazê-lo, sensação esta que, com a realização de devida publicidade, tende a aumentar. Por consequência, espera-se, cada vez mais, evitar ou reprimir as diversas formas de violência de gênero, contribuindo para a criação de uma nova cultura em toda a sociedade - homens incluídos - com maior respeito e com menos opressão contra as mulheres.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos que a medida proposta pelo projeto pode se inserir nos programas voltados à comunicação social e à publicidade de utilidade pública, já listados na lei orçamentária vigente, motivo pelo qual não existem óbices à sua aprovação.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 325, de 2019.
a) Carla Morando - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável.

Sala das Comissões, em 13/6/2019.
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